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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição dos itens relacionados de acordo com tabela abaixo, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

  
Código Produto Quantidade 

45776 

BODY MANGA CURTA, TAMANHO P, CONFECCIONADO 
EM TECIDO APROPRIADO PARA USO INFANTIL, MACIO, 
CONFORTAVEL, LAVAVEL E ADEQUADO PARA RECEM 
NASCIDO, EM CORES NEUTRAS 

20,00UN 

45777 

BODY MANGA LONGA, TAMANHO P, CONFECCIONADO 
EM TECIDO APROPRIADO PARA USO INFANTIL, MACIO, 
CONFORTAVEL, LAVAVEL, E ADEQUADO PARA RECEM 
NASCIDO, EM CORES NEUTRAS. 

20,00UN 

45778 

MACACÃO MANGA LONGA, TAMANHO P, 
CONFECCIONADO EM ALGOODÃO OU TECIDO 
APROPRIADO PARA USO INFANTIL, MACIO, 
CONFORTAVEL, LAVAVEL, E ADEQUADO PARA RECEM 
NASCIDO, EM CORES NEUTRAS. 

20,00UN 

45779 

CALÇA TIPO MIJÃO, TAMANHO P, CONFECCIONADA EM 
ALGODÃO OU TECIDO APROPRIADO PARA USO 
INFANTIL, MACIO, CONFORTAVEL, LAVAVEL, EM CORES 
NEUTRAS. 

20,00UN 

45780 

MEIAS PARA BEBE, TAMANHO P, CONFECCIONADO EM 
ALGODÃO OU TECIDO APROPRIADO PARA USO 
INFANTIL, MACIO, CONFORTAVEL, LAVAVEL, EM CORES 
NEUTRAS. 

20,00UN 

45781 

MANTA PARA BEBE, CONFECCIONADO EM TECIDO 
APROPRIADO PARA USO INFANTIL, MACIO, 
CONFORTAVEL, LAVAVEL, EM TAMANHO ADEQUADO 
PARA RECEM NASCIDO, EM CORES NEUTRAS. 

20,00UN 

45782 

TOALHA DE BANHO COM CAPUZ PARA BEBÊ, 
CONFECCIONADA EM TECIDO MACIO, ABSORVENTE, 
LAVAVEL E APROPRIADO PARA USO INFANTIL, EM 
TAMANHO ADEQUADO PARA RECEM NASCIDO, EM 
CORES NEUTRAS. 

10,00UN 

45783 

TOUCA PARA BEBE, CONFECCIONADA EM MATERIAL 
APROPRIADO PARA USO INFANTIL, MACIO E 
CONFORTAVEL, EM TAMANHO COMPATIVEL COM 
RECEM-NASCIDO, EM CORES NEUTRAS. 

10,00UN 

45784 

CUEIRO PARA BEBE, CONFECCIONADO EM TECIDO 
MACIO, CONFORTAVEL, LAVAVEL, E APROPRIADO PARA 
USO INFANTIL, EM TAMANHO ADEQUADO PARA 
RESCEM NASCIDO, EM CORES NEUTRAS 

20,00UN 

45785 

FRALDA DE OMBRO DE PANO, CONFECCIONADA EM 
TECIDO MACIO E ABSORVENTE, LAVAVEL E 
APROPRIADO PARA USO INFANTIL, EM TAMANHO 
ADEQUADO PARA BEBE, EM CORES NEUTRAS. 

20,00UN 

 
2. JUSTIFICATIVA, OBJETIVO E SOLUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a disponibilidade de bens de 
consumo destinados à execução do Benefício Eventual – Auxílio-Natalidade, 
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considerando as demandas apresentadas por famílias que se encontrem em situação de 
vulnerabilidade social em decorrência do nascimento. O benefício integra as ações de 
proteção social e busca oferecer suporte às famílias diante das despesas e 
necessidades que surgem com a chegada de um novo membro. A aquisição planejada 
dos itens permitirá à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social manter uma 
estrutura organizada para atendimento das solicitações, reduzindo a necessidade de 
compras emergenciais e possibilitando maior agilidade na concessão. Além disso, o 
planejamento prévio contribui para o melhor controle dos estoques, acompanhamento 
dos quantitativos disponíveis e utilização adequada dos recursos públicos destinados 
aos Benefícios Eventuais. 

2.2. O objetivo é contribuir para a proteção social das famílias atendidas, proporcionando 
apoio material diante das necessidades decorrentes do nascimento. A disponibilização 
dos itens busca auxiliar nos cuidados iniciais com o recém-nascido, especialmente em 
aspectos relacionados ao vestuário, proteção, higiene e cuidados cotidianos, 
proporcionando condições mais adequadas para esse período. Pretende-se também 
garantir que a Administração tenha condições de responder de maneira organizada às 
situações identificadas pela equipe técnica, observando as particularidades de cada 
família e os critérios estabelecidos para a concessão do benefício. Dessa forma, a 
medida contribui para o atendimento das necessidades básicas identificadas no âmbito 
da política municipal de assistência social. 

2.3. A solução consiste na aquisição de itens de consumo previamente definidos pela 
Administração, contemplando produtos destinados ao vestuário, proteção, higiene e 
cuidados básicos do recém-nascido. Os quantitativos serão dimensionados de acordo 
com a demanda estimada e a disponibilidade orçamentária e financeira, permitindo a 
formação de estoque suficiente para atender às solicitações durante o período de 
execução. Os produtos deverão ser novos, de qualidade adequada, próprios para uso 
infantil, sem defeitos e em condições apropriadas de utilização, observando as 
especificações estabelecidas no instrumento de contratação. A concessão dos itens será 
realizada conforme a avaliação da equipe responsável e o atendimento dos critérios 
previstos na regulamentação municipal dos Benefícios Eventuais, permitindo que a 
composição e a quantidade disponibilizadas sejam adequadas à situação apresentada 
por cada família. A aquisição conjunta dos produtos possibilitará maior organização do 
fornecimento, controle dos materiais e continuidade da oferta do benefício, evitando 
contratações isoladas a cada nova demanda. 

3. MODALIDADE DA LICITAÇÃO 

3.1. Artigo 75, inciso II, Lei de Licitações e Contratos e Decreto Municipal 3702/22. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

4.1. O prazo de entrega dos bens é de 05 (cinco) dias, contados do(a) recebimento da nota 
de empenho, em remessa única ou parcelada, a ser definida pelo contratante, no 
endereço a ser definido pelo contratante, dentro do horário de expediente, de segunda-
feira a sexta-feira, das 7:00 às 16:00. 

4.2. A entrega dos produtos ocorrerá por conta e risco da contratada, especialmente quanto 
aos procedimentos de transporte, carga e descarga; 

4.3. Não serão recebidos os produtos que chegarem fora do horário estabelecido, bem como 
aqueles desacompanhados da respectiva Autorização de Fornecimento e nota(s) 
fiscal(is)/fatura(s); 
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4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.5. Os bens serão recebidos provisoriamente em 5 (cinco) dias da entrega e definitivamente, 
no prazo de 15 (quinze) dias corridos ou de acordo com a necessidade do contratante, 
contados do fim do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade 
do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

4.5.1. Na hipótese do termo a que se refere o subitem anterior não ser elaborado dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia seguinte do esgotamento do prazo. 

4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus 
anexos; 

5.1.2. Fornecer as informações necessárias e proporcionar todas as condições para a perfeita 
execução do objeto; 

5.1.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.4. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.6. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, 
Estudo Técnico Preliminar, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

6.1.1. efetuar a entrega do objeto e serviços em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes    a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, nº do procedimento licitatório e da 
autorização de compras. 

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo   com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990); 
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6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega ou execução do serviço), os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo   previsto, com a devida comprovação; 

6.1.5. manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do serviço, quando necessário. 
 
7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1  Não será admitida a subcontratação do objeto sem a autorização prévia da contratante, 
formalizada através de ofício protocolado ao ordenador da despesa. 

 
8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

8.1. Os responsáveis pela fiscalização e gestão encontram-se indicados em Tópico 
específico do Estudos Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.  

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, nos termos da lei 
14133/21. 

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

9. DA ESTIMATIVA DO PREÇO, ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁIRA E PAGAMENTO 

9.1. A despesa decorrente da contratação está estimada no valor médio global aproximado 
de R$ 4.464,17 (quatro mil quatrocentos e sessenta e quatro reais e dezessete 
centavos) referente aos serviços a serem prestados e será atendida pelas dotações 
consignadas no orçamento do exercício financeiro de 2026 da Prefeitura Municipal de 
Charqueada: 

 
DIVISÃO DA ASSISTENCIA SOCIAL – BENEFICIOS EVENTUAIS  
DESPESA PRINCIPAL:  96 
02.03.02.082450302.2.404000/3.3.90.32 Material, bem ou Serviço para Distribuição 
Gratuita 
DESPESA DESDOBRADA: 2492 
02.03.02.082450302.2.404000/3.3.90.32 Outros Materiais de Distribuição Gratuita 

9.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do serviço. 

9.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
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contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

9.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

9.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

9.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos    e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela. 

9.9. No preço deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, estejam relacionadas com a execução do objeto desta contratação. 
 

10. DO REAJUSTE 

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas, salvo as hipóteses previstas no artigo 124 da Lei 
14.133/21. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, contratada  que: 
11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 
11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. falhar ou fraudar na execução do serviço; 

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. cometer fraude fiscal; 
 
11.2. Pela inexecução total ou parcial do serviço, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 
11.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 
11.2.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
11.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do serviço, no caso de 

inexecução total do objeto; 

http://www.charqueada.sp.gov.br/


 
 

 
Praça Antonio D’Alprat, 01 - Centro - CEP 13515-093 - Fone (19) 3186-9000 - www.charqueada.sp.gov.br - CHARQUEADA - SP  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CHARQUEADA 
CNPJ 45.732.013/0001-93 

11.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

11.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 

11.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

11.2.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 
deste Termo de Referência. 

11.2.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

11.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser aplicadas 
à CONTRATADA acompanhada de as de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados. 

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei nº 14.133/21, as empresas ou profissionais 
que: 

11.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

11.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
11.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 
11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14133/21, e subsidiariamente a Lei nº 
9.784, de 1999. 

11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos   valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

11.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano   
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
12. DO ORDENADOR DE DESPESAS 

12.1. Alana M. M. Wildberger 
 

Charqueada, 28 de setembro de 2026 
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_________________________________________ 
ALANA M. M. WILDBERGER 

Secretária de Desenvolvimento Social 
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